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Sessão de 1/ de junho de19  86	 ACORDÃO N.°  101-76.645

Recurso n° 90.236 - IRPJ - Exercicio de 1983

Recorrente UNIMED JUIZ DE FORA-COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA (MG)

IRPJ - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS
MÉDICOS: - "Identificando-se a Recorren
te numa cooperativa de trabalho medico,g
de compreender-se que sua atividade es
sencial consiste em colocar no mercado dê

. trabalho prOprio os serviços profissio
nais desenvolvidos pelo medico associada
Se, porem, vai alem disso e para a pres
tação deles contrata com terceiros, esta
intermediando serviços e, em conseqüen
cia, fugindo esta aos seus objetivos s5	 --
diais."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UNIMED JUIZ DE FORA - COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos trmos do relatõrio e voto que passam a integrar o pre

sente julgadok dl,/ ala das S- SeWv(DF), em 17 de junho de 1986

/// S Á
AMADOR  OU 4 -9 'ER 4, REZ	 - PRESIDEN

1-1-1.o......".	 ,&--... 	 i, 1	 *-- -gra •'
FRANCISCO BE ASSIS MI- ÁIDA	 - RELA 'R

VISTO EM	 AGOSTINHO FLGRES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:19 M 1g 	 NACIONAL

v.v.



Participaram,ainda,do presente julgamento,os seguintes Conselheiros

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRAN

FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PI

TO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 90_ 236

ACÓRDÃO N9: 101-76.645

RECORRENTE N9: UNIMED JUIZ DE FORA - COOPERATIVA DE TRABALHO .MÉDICO

RELATORI 0_

Em resultado de revisão efetuada na declaração de

rendimentos do exercicio de 1983 0 ano-base de 1982, apresentada
pela UNIMED JUIZ DE FORA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA.,

apurou a Repartição fiscal que a declarante excluiu do lucro líqui
do deste exercicio, indevidamente, o valor de Cr$ 5.539.646, lança
da no item 30, quadro 14 a tIltulo de"rendimentos não tributáveis de
Sociedades Cooperativas", por no se tratar de sociedade cooperati

va.

Diante disso exarou o Lançamento Suplementar 	 de

fls. 07, com a exigência do recolhimento do credito tributário e

quivalente a 465,85 ORTN's, a: 	 imposto, multa de 50%
do lançamento "ex-officio" e juros de mora e bem assim a parcelado

PIS, sujeita a mesma multa e juros de mora.

Notificada da exigência e com a mesma não se confor

mando, ingressou a interessada com a tempestiva impugnação de fls.
01105, onde alega em síntese que:

- o fundamento da tributação está desprovido de
qualquer validade formal e fática, tendo em vista
que, ao organizar-se juridicamente de acordo com
a lei n9 5.764_/71 obteve do INCRA autorização pa
ra funcionar como sociedade cooperativa, consoan
te se verifica do exame de seu -statuto e da ref -e-
rida autorização (f is 17/39)_ 	

çlrg
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- estando enquadrada entre as sociedades que s6 adqui
rem personalidade jurídica apôs a autorização do PS
der PUlico, e tendo recebido este permissao apóS
ser fiscalizada pelo Departamento de Cooperativismo
do INCRA, não vê como agora possa ser discutida sua
condição de cooperativa, mormente por um Orgão que,
segundo entende não disp8e de competência específi-ca para tanto.

- a situação das cooperativas medicas já foi objeto de
exame por parte da Receita Federal e da C.S.T.,atra
vês da IN-99/80 e do PN 38/80, que, demonstraram 5
fundionamento daquelas sociedades, definindo os a
tos cooperativos por elas desenvolvidos, dentre o-"ã
quais, assegura, estão situadas as atividades gera
doras do resultado positivo ora tributado.

- para obtenção de seus resultados, coloca-se ã dispo
sição do medico cooperado afim de que este atenda
aos usuários e receba o valor correspondente a sua
produção, ficando, desta forma, conforme previsão
contida no item 3.1 do PN supracitado, abrigada da
incidência tributária.

- sua escrituração contábil e sua declaração de rendi
mentos são elaboradas com estrita obediencia ao PR
referido, adotado como norma de funcionamento desde
sua edição.

- tais documentos são capazes de comprovar sua argu
mentação de que está sendo tributado o produto aufe"
rido com atos cooperativos, e tambem que nenhuma 5
peração com terceiro foi realizada, estando por il
so, na forma prevista no art. 129 do RIR/80 desobri-gada do pagamento de qualquer tributo.

- dessa maneira, o lançamento suplementar deverá ser -
julgado improcedente.

Não tendo a interessada ficado devidamente esclareci-
da da razão do lançamento efetuado, foi a mesma cientificada dos

motivos expostos pela autoridade fiscal, atraves da entrega de có_
pia do despacho exarado às fls. 45146.

No prazo concedido para apresentação de razOes adicio_
nais de defesa, a interessada volta a se manifestar atraves 	 do

adendo apensado às fls. 49/52. Neste, ratifica os termos de sua
-

impugnação anterior, dizendo que as sociedades cooperativas, ao

contrario do que afirma a autoridade informante, não gozam de be

neflcios fiscais por não estarem amparadas em quaisquer tipos de
__,--

•ÇÁ.).›---
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isenção, dadas, em todos casos, sob condição, ressaltando que nes_
te sentido existe uma grande diferença entre as figuras legais "isen_
ção" e da"não incidência". A primeira, afirma, ocorre quando o

fato tributário existe, mas, em função de um favor fiscal, conce_
dido sob condição, o contribuinte é exonerado do recolhimento do

credito tributário decorrente. Já a não incidência e mais ampla
por ser conseqüência do conhecimento prévio de que determinados

fatos não se situam entre aqueles denominados tributários, ou se-
ia, a ocorrência dos mesmos não caracteriza a hipótese legal de

incidência que dá origem ao nascimento da obrigação tributária. A

não incidência ocorre quando o fato não é tipiadona lei tributa-
ria. A não incidência e o que ocorre no seu caso especifico. Con-
clui dizendo que tal fato acontece não por ela ser uma cooperati_
va o que efetivamente e, mas porque seus atos típicos estão fora
do ámbito que a lei descreve como susceptível de tributação, 	 e

que, mesmo se praticasse atos não cooperativos não teria desnatu_
ralizada sua essência, ficando, assim, obrigada ao recolhimento do

tributo somente em relação , a 'esses últimos atõs. Dessa forma, não pode

prosperar o lançamento efetuado.

Após a replica fiscal, veio a decisão de 19 grau, jul-

gando procedente o lançamento formalizado na notificação de fls.

07. Os fundamentos legais da decisão encontram-se às fls. 94/96,

e são lidos na íntegra em plenário.

Segue-se o recurso alinhado na petição de fls. 101/103 ,

no qual é pedida a reforma da decisão proferida, por partir do

pressuposto, hoje totalmente superado, de que ao contratar servi

ços auxiliares de diagnóstico e terapia e clínicas e hospitais,

esta desvirtuando a sua forma de sociedade cooperativa.Argumenta'

que as cooperativas de trabalho medico, para o cumprimento 	 de

seus objetivos ociais são obrigadas sob pena de ficarem impoten_
tes para atingir os seus fins, a contratar esses serviços auxilia

res, considerados como atos auxiliares ou acessórios, o que não os
descaracteriza. Informa que nesse sentido j. 	 manifestou o Ju- -
dicario, decidindo que as cooperativas de trabalho medico 	 (Uni-
med i s), ao contratarem serviços auxiliares ou acessórios não se

descaracterizam. Cita decisão do MM. Juiz da 2Q. Vara Cível da Co_

Ç.----,	 ,
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marca de Catanduva, anexada em xerocópia

Ç4'1
É o relatório.	 7%5'

,

...
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Do exame das peças anexadas aos autos, chega-se

inarredável conclusão que nos exercicios de suas atividades, a

Recorrente firma contratos para fornecimento de assistência medi

co-hospitalar com internação e cobertura integral de despesas com

Diárias hospitalares, serviços de enfermagem durante o período

de internação, incluindo medicamentos, exames solicitados e ser

viços especializados. Esses serviços são remunerados através dos

planos "por serviços prestados" e de "pagamento mensal", consoan

te se vê dos formulários dos contratos utilizados. A sociedade

contrata com a clientela a preço global, não discriminativo, o

que, naturalmente, compreende serviços de terceiros e Diárias. É

pacifico que essas operações não se enquadram entre os atos coo

perativos, , por se revestirem de caráter mercantil, diversas das

legalmente permitidas. Ressalte-se, ainda, que não ficou desta

cado separadamente na contabilidade, o registro das receitas das

atividades cooperativas e as de atividade estranhas, e bem assim
os custos e despesas a elas pertinentes.

Por guardar inteira consonância com a materia ver

sada nos presentes autos, adotamos aqui o magnífico voto proferi—
do pelo culto Conselheiro Dr, Sylvio Rodrigues no Acórdão número

101-72.410, de 24106181, da la. Câmara do 19 C.C., seguido â una—
nimidade pelos seus pares, do qual permitimo-nos destacar os se

guintes trechos:

"As cooperativas são empresas de serviços
que, quando se estabelecem, se destinam a aten
der as necessidades dos próprios associados,
xercendo estes, em relação a'elas, diante do prfn
cípio da dupla qualidade, o papel simultâneo de--
sócio e de usuário, ou cliente. Os serviços de
vem ser gerados e consumidos dentro da organiz -a-
ção cooperativa, sem percussão externo dos ato-s-
praticados, que não devem ir alem da sociedade e
da pessoa dos associados. É necessário, portanto,
para que haja ato cooperativo puro, ausência de
terceiros, estranhos à sociedade, na prestação do
serviço. Os atos cooperativos são, pois, aqueles
que forem, praticados entre as sociedades coope
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rativas e seus associados, entre estes e elas e
-bambem pelas cooperativas entre si quando asso
ciadas, como se depreende do artigo 79 da Lei n -c-P-
5.764, de 16/12/1971. Verbalmente:

"Art. 79 - Denomina-se atos cooperativos os
praticados entre as cooperativas e seus
associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si quando associadas,pa
ra a consecução dos objetivos sociais. 	 -

Parágrafo único - O ato cooperativo não
implica operação de mercado, nem contrato de
compra e venda do produto ou mercadoria."

Ha no entanto, uma categoria de atos que o
legislador permitiu às cooperativas realizaremos
quais, embora sejam atos não-cooperativos e aten
dam os objetivos sociais propostos, devem rece-
ber escrituração em separado, submetendo-se o -ã-
resultados positivos deles obtidos à tributação
regular do imposto de renda. São atos não-coope-
rativos aqueles aos quais o artigo 111 da Lei n9
5764/71 se refere discriminativamente, relaciona
dos nos artigos nos 85, 86 e 88 dessa lei e que"
fazem parte do elenco enumerado no art. 112 do
RIR/75 (iart. 123 do RIR/80).

A Lei n9 5.764/71, definiu, portanto, den-
tro do universo económico dos negócios que as
cooperativas podem explorar, sem ferir os seus
objetivos sociais, os atos cooperativos puros -
os que se desenvolvem, por assim dizer, intramu
ros ou circuito fechado, porque deles somente par
ticipam a sociedade cooperativa e os sócios cod-
perados (art. 79) - e os atos não- cooperativos
legalmente permitidos (artigo 85, 86 e 88), sa
lientando que se do exercício desta segunda cate-
goria de atos provierem resultados positivos, ee-
tes serão considerados como renda tributável ---:
(art. 111).

Nesta linha de raciocínio, ficam, apenas,fo
ra do alcance tributário os resultados inerentes
a esse tipo societário, ou seja, os resultados
das atividades prOprias das cooperativas, e su
jeitos ao ónus do imposto de renda os demais re-
sultados positivos quer os derivados de atos não-
cooperativos aos quais a lei se refere expressa
mente, quer os provenientes de outros atos não---
cooperativos, diferentes daqueles aos quais os
arts. 85, 86 e 88 da Lei n9 5.764/71 fazem alu
são, ficando sublinhado que, nesta última hipót-J
se, todos os atos praticados pela cooperativa se
caracterizam como atos de comercio e todos, sem
exceção, deixam de gozar da não incidência tribu

--,
,

1'47
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Os serviços que as cooperativas de trabalho,
entre as quais $e inclui a recorrente, oferecem
aos seus associados, hão de conter-se num circulo
que não vá alem do limite em que enseja a oportu-
nidade a cada associado desempenhar, pessoalmente,
ou, dentro do vínculo associativo, com o auxílio
de uns com os outros, o seu mister, isto e, a
sua profissão, sem recorrer à colaboração de ter-
ceiros, alheios ao conjunto formado por cooperati
va e cooperado, Se o serviço, em sua prestação ou
efetivação, ressudar do conjunto associativo em
busca da participação de outrem, o ato cooperati-
vo deixa de ser puro e torna suscetível da disci-
plinação tributária do imposto de renda. Nestas
circunstâncias o ato assume as características pró
prias da mercânica, dal a razão de supeditá-lo à--
inflexão tributária, uma vez que se consubstancia
um fato contemplado na hipótese da lei do tributo,
com o nascimento da obrigação fiscal sobre todos
os atos praticados pela cooperativa.

Identificando-se a recorrente numa cooperati
va de trabalho medico, e de compreender-se que -a-
sua atividade essencial consiste em colocar no mer
cado de trabalho próprio os serviços profissid-
nais desenvolvidos pelo medico associado. Se, p5
rem, vai alem disso e para a prestação deles coil-
tratada com terceiros, está intermediando servi
ços e, em conseqüência, fugindo está aos seus oB
jetivos sociais.

Os atos praticados pela recorrente, no exer-
cício de suas atividades apresentam, indubitavel
mente, o perfil operacional de um padrão mercai--;—
til, próprio de organização comercial."

De tudo que ficou exposto, é de se concluir que

os atos praticados pela recorrente, no exercício de suas ativida

des, representam, igualmente, o perfil operacional de um padrão

mercantil, prOprio de organização comercial,deixendoassivadefi=f0

ra do campo de não incidência do imposto de renda, sujeitando-se

tributação normal.

Pela nativa d provimento - o meu voto.

FRANCISCO DE AS IS MIRAN	 RELATOR.
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